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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 31/2023 
PROCESSO Nº 398/2023 

Contratante (UASG): 929241 
Tipo de Licitação: MAIOR LANCE OU OFERTA 

Modo de disputa: Aberto 
Data da Sessão Pública: 07/11/2023 
Início da Sessão Pública: 09:00 horas  

(Informamos que deverá ser seguida a descrição do objeto conforme o Anexo I do Edital) 

 
OBJETO:  
 Contratação de instituição bancária para operar de forma exclusiva, os serviços de 
processamento e gerenciamento de créditos provenientes da folha de pagamento da 
Câmara Municipal de Piracicaba, abrangendo servidores ativos efetivos, contratados, 
inativos, pensionistas, comissionados e estagiários da Câmara Municipal de 
Piracicaba, abrangendo todos os servidores e funcionários, ativos (efetivos ou não), 
estagiários, inativos e pensionistas e qualquer outra pessoa que venha a manter 
vínculo de remuneração com a Câmara Municipal, conforme especificações 
constantes do Anexo I. 
 

ANEXOS 
I - Termo de Referência; 

II - Modelo Proposta de Preços; 
 III - Modelo de Declaração de Fatos Impeditivos; 

IV - Declaração de cumprimento das condições de habilitação; 

V - Declaração de Aptidão para receber os benefícios da Lei Complementar 123/06; 
VI - Modelo de Procuração; 
VII - Minuta do Contrato. 

 

Faça o Download do Aplicativo 
“ComprasNET” e lance sua 
proposta. 
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O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, a Lei n.º 14.133 de 1º de 
abril de 2021; Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006 e o Decreto Legislativo 
n.º 06 de 24 de março de 2023. 

 

1 DO OBJETO 
 

1.1. Constitui objeto da presente licitação a Contratação de instituição bancária 
para operar de forma exclusiva, os serviços de processamento e 
gerenciamento de créditos provenientes da folha de pagamento da Câmara 
Municipal de Piracicaba, abrangendo servidores ativos efetivos, contratados, 
inativos, pensionistas, comissionados e estagiários da Câmara Municipal de 
Piracicaba, abrangendo todos os servidores e funcionários, ativos (efetivos ou 
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não), estagiários, inativos e pensionistas e qualquer outra pessoa que venha a 
manter vínculo de remuneração com a Câmara Municipal, conforme 
especificações constantes do Anexo I. 

1.2. O objeto compreende a execução, de forma exclusiva, dos serviços previstos no 
item anterior, no que pertine ao pagamento da folha salarial dos servidores 
ativos, aposentados e pensionistas atuais desta Casa de Leis, e de todos os 
admitidos durante o prazo de execução contratual. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o maior lance ou oferta, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do 
objeto. 

1.4. No caso de divergência entre a especificação contida neste edital e no Sistema 
Comprasnet SIASG, prevalecerá a descrita neste edital. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO 
 

2.1. Poderão participar deste Pregão as licitantes que: 
 

2.1.1. As instituições bancárias autorizadas pelo Banco Central do Brasil que 
desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste 
Pregão; 
 

2.1.2. Atenderem às exigências constantes neste Edital e nos seus anexos, 
inclusive quanto à documentação requerida. 

 
2.1.3. Que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 
Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido 
pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

2.1.3.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no 
cadastramento no SICAF para a participação do certame. 

 
2.2. Não será admitida nesta licitação a participação de: 

2.2.1. Empresas que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que 
lhe foi imposta; 

2.2.3. Empresas submetidas a processos de intervenção, liquidação 
extrajudicial ou suspensão pelo Banco Central do Brasil ou outros órgãos 
de fiscalização públicos; 

file://///cvp-arquivos/contratos/EDITAIS/www.gov.br/compras
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2.2.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 

2.2.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.2.6. Empresas integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas 
aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou 
que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum; 

2.2.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 
do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, 
por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 
casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.2.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.2.9. Agente público do órgão ou entidade contratante, direta ou 
indiretamente, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo 
ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 
1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.2.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição; 
 

2.2.11. Não será admitida a participação de Microempresa (ME) e Empresa de 
pequeno porte (EPP), nos termos do art. 3º, §4º, VIII da Lei Complementar 
123/2006. 

    2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída 
a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto 
aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 
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3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública. 

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio 
do sistema, que: 

3.2.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.2.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 

3.2.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 
da Constituição Federal; 

3.2.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas; 

3.2.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
art. 16 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.2.6. A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o 
licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

3.2.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de 
a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.2.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta 
e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente 
após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 
lances. 
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3.2.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem 
a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após 
a fase de envio de lances. 

3.2.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se 
responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 

3.2.11. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito 
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 

 
3.3. Na Proposta de Preços, apresentada após a fase de lances, deverá constar: 

 
3.3.1. Valor unitário e o total geral da contratação, em algarismos, apurado à 

data de sua apresentação, expresso em moeda corrente nacional, sem 
inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária, 
incluindo, além do lucro, todas as despesas resultantes de impostos, taxas, 
tributos, fretes e demais encargos incidentes, assim como todas as 
despesas diretas ou indiretas relacionadas com a integral execução do 
objeto da presente licitação; 
 

3.3.1.1. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos 
omitidos da proposta ou incorretamente cotados, serão considerados 
como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de 
acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo o objeto ser fornecido 
à Câmara Municipal de Piracicaba sem ônus adicionais. 

3.3.1.2. Independentemente do percentual de tributo considerado na 
proposta de preços, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 

3.3.1.2.1. Quando o regime tributário da empresa implicar o 
recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

 
3.3.2. Prazo de entrega/execução do objeto, condições de pagamento e, se 

houver, prazo de garantia, todos em conformidade com o estabelecido no 
Termo de Referência, bem como validade da proposta, cujo prazo mínimo 
aceitável é de 60 (sessenta) dias. 
 

3.3.2.1. Quando não houver menção expressa das informações acima, 
serão consideradas aquelas previstas no Termo de Referência. 
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3.4. Deverá constar ainda no documento da proposta, a razão social da empresa, 

número do CNPJ, endereço, telefone, e-mail 
 

3.5. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências do presente 
Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidade, ou defeitos 
capazes de dificultar o julgamento. Exceto, quando as omissões forem 
puramente formais, que não venham contrariar o interesse público e não 
prejudiquem o princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 

 
3.6. Não será aceita oferta inferior a R$ 145.000,00 (cento e quarenta e cinco mil 

reais). 
 

3.7. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, 
das condições estabelecidas neste Edital e nos seus Anexos. 

 
3.7.1. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por 

motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) 
Pregoeiro(a). 

 
3.8. O(a) Pregoeiro(a) poderá, caso julgue necessário, solicitar maiores 

esclarecimentos sobre a composição dos preços propostos. 

4. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS LANCES 
 

4.1. O julgamento da proposta será efetuado pelo MAIOR LANCE OU OFERTA, sendo 
o modo de disputa adotado o aberto. 

4.1.1. Havendo um só licitante, uma única proposta válida ou se nenhum dos 
licitantes ofertar lances, caberá ao(à) Pregoeiro(a), analisando as limitações 
do mercado e outros aspectos pertinentes, decidir entre considerar 
fracassado o certame e abrir nova licitação, suspender este pregão ou 
prosseguir com o certame. 

4.2. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, 
por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

4.3. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a 
abertura da sessão pública. 

4.3.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

4.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

4.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 
definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
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4.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 

4.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) 
Pregoeiro(a) e os licitantes. 

4.5.1. Qualquer troca de mensagem deverá ser feita através desse campo, 
sendo desconsideradas mensagens encaminhadas de qualquer outra 
forma. 

4.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente 
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

4.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

4.8. O intervalo mínimo entre os lances obedecerá o percentual de 3% (três por 
cento) com relação a sua melhor oferta. 

4.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 
de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 
inconsistente ou inexequível. 

4.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto. 

4.11. Para envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

4.11.1.  A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

4.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que 
houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 
lances intermediários. 

4.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e 
divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

4.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o 
sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

4.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
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4.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, 
em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do 
licitante. 

4.15. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa 
competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 
licitantes para a recepção dos lances. 

4.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) 
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e 
reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 
fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

4.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta. 

4.17.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, nesta 
ordem: 

4.17.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

4.17.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a 
qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais 
para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta 
Lei 

4.17.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre 
homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

4.17.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 
conforme orientações dos órgãos de controle. 

4.17.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 
bens e serviços produzidos ou prestados por: 

4.17.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito 
Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou 
distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

4.17.2.2. Empresas Brasileiras; 

4.17.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 
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4.17.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da 
Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009; 

4.17.2.5. As comprovações dos critérios de desempate dos itens 4.16.1.3, 
4.16.1.4, 4.16.2.3 e 4.16.2.4 serão feitos através de declarações 
emitidas pelo licitante de que cumprem os requisitos dos citados 
itens. 

4.17.2.6. Caso o empate persiste será realizado sorteio das empresas que 
se encontram na primeira colocação. 

4.17.3. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 
proposta do primeiro colocado permanecer abaixo do preço mínimo 
definido para a contratação, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições 
mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

4.17.3.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo 
a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro 
colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 
sua proposta permanecer abaixo do preço mínimo definido pela 
Administração. 

4.17.3.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

4.17.3.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e 
anexado aos autos do processo licitatório. 

4.17.3.4. O(a) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, 
no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance 
ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

4.17.3.5. É facultado ao(à) Pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a 
partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes 
de findo o prazo. 

4.18. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação 
e julgamento da proposta. 

4.19. Como critérios de aceitabilidade de preços das propostas será adotado o 
valor mínimo, não serão aceitas propostas cujo valor global seja inferior ao 
estimado no Termo de Referência. 

4.20. Será considerada vencedora a Licitante que, após a fase de lances, 
oferecer o MENOR LANCE no Sistema COMPRASNET, que após a aplicação da 
FÓRMULA DE CONVERSÃO, resultará na MAIOR OFERTA pelo objeto da 



CÂMARA MUNICIPAL DE PIRACICABA 

Estado de São Paulo 

11 

 

presente contratação. O uso da fórmula é necessário, pois o sistema 
Comprasnet não apresenta opção de critério de julgamento “maior oferta”. 

 
4.21. A FÓRMULA DE CONVERSÃO do menor lance para a maior oferta é a 

seguinte: 
FC – LC = VTO 
Onde: 
FC = Fator de Conversão 
LC = Lance Apresentado no Comprasnet 
VTO = Valor Total Ofertado 
 

4.22. O Fator de Conversão fica definido em R$ 1.000.000,00 (um milhão de 
reais), já que se trata de um valor razoável em relação ao estimado.  O valor será 
utilizado apenas para a conversão do lance apresentado no sistema Comprasnet 
no Valor Total Ofertado, não se confundindo com o Valor Mínimo Aceitável para 
o objeto deste Pregão Eletrônico, constante do Termo de Referência que é de 
R$ 145.000,00 (cento e quarenta e cinco mil, reais). 
 

4.23. Em razão da aplicação da fórmula prevista no subitem 4.20, será inserido 
no sistema Comprasnet como “valor estimado” o montante de R$ 1.000.000,00 
(um milhão de reais), para efeito de classificação automática das propostas pelo 
sistema. 

 
4.24. O montante estipulado no subitem 4.22 corresponderá ao valor máximo 

(após negociação) aceitável no sistema Comprasnet. Lances finais superiores a 
esse valor irão provocar a desclassificação da proposta (caso a licitante não 
aceite negociar), pois o Valor Total Ofertado será inferior ao valor mínimo 
aceitável disposto no Termo de Referência (R$ 145.000,00). 

 
 

4.25. Segue, a título de exemplo, simulações de lances hipotéticos a serem 
ofertados pelas licitantes, com a utilização da fórmula estipulada no subitem 
4.20: 
 

FATOR DE 
CONVERSÃO 

LANCE 
APRESETNADO 
NO SITEMA 
COMPRASNET 

VALOR 
TOTAL 
OFERTADO 
(VTO) 

VALOR 
TOTAL 
OFERTADO 
(VTO) 
MÍNIMO 
ACEITÁVEL 

CRITÉRIO DE 
ACEITABILIDADE 

R$ 
1.000.000,00 

R$ 950.000,00 R$ 
50.000,00 

R$ 
145.000,00 

INACEITÁVEL 

R$ 
1.000.000,00 

R$ 900.000,00 R$ 
100.000,00 

R$ 
145.000,00 

INACEITÁVEL 
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R$ 
1.000.000,00 

R$ 850.000,00 R$ 
150.000,00 

R$ 
145.000,00 

ACEITÁVEL 

R$ 
1.000.000,00 

R$ 800.000,00 R$ 
200.000,00 

R$ 
145.000,00 

ACEITÁVEL 

R$ 
1.000.000,00 

R$ 750.000,00 R$ 
250.000,00 

R$ 
145.000,00 

ACEITÁVEL 

R$ 
1.000.000,00 

R$ 700.000,00 R$ 
300.000,00 

R$ 
145.000,00 

ACEITÁVEL 

 
4.26. A licitante classificada em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta 

comercial, que deverá indicar claramente o Valor Total Ofertado, em 
conformidade com a fórmula estipulada no subitem 4.20 do edital, bem como 
observar o valor mínimo aceitável estipulado no Termo de Referência, no prazo 
de 02 (duas) horas, contados da solicitação do pregoeiro, que deverá ser 
redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

5. DA FASE DE JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO 
 

5.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 
legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 

5.1.1. SICAF; 

5.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 
pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

5.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

5.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

5.3. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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5.4. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.4.1. Contiver vícios insanáveis; 

5.4.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de 
Referência; 

5.4.3. Permanecerem abaixo do preço mínimo definido para a contratação; 

5.4.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

5.4.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 
Edital ou seus anexos, desde que insanável; 

5.5. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no 
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja alteração do preço e que se 
comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação. 

5.5.1.  O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas. 

6. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 

6.1. A documentação da habilitação será composta pelos seguintes documentos: 
 

6.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 

6.1.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 
 

6.1.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou Contrato Social em vigor 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, 
no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; 

 
6.1.1.3. Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas 

as alterações ou da consolidação respectiva. 
 

6.1.1.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

 
6.1.1.5. Autorização para Funcionamento expedido pelo BACEN - Banco 

Central do Brasil;  
 

6.1.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
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6.1.2.1. Prova de Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 

 
6.1.2.2. Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço (FGTS), com validade em vigor, demonstrando situação 
regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

 
6.1.2.3. Certidão de regularidade fiscal, relativos a Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal. 
 

6.1.2.4. Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual da sede do 
licitante. 

 
6.1.2.5. Certidão de regularidade fiscal com a Fazenda Municipal da sede 

do licitante. 
 

6.1.2.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão 
positiva com efeito de negativa. 

 
6.1.2.7. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou 

Municipal, relativo à sede ou ao domicílio do licitante, pertinente ao 
seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame. 

 
6.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
6.1.3.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida 

pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
 

6.1.3.2. Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

 
6.1.3.3. Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, 

deverá ser comprovado o acolhimento do plano de recuperação 
judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, 
conforme o caso. 

 
6.1.3.4. Apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis 

do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 
que comprovem a boa situação financeira da instituição bancária, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há 
mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

 
 

6.1.3.5. A licitante deverá demonstrar boa situação financeira, mediante 
apresentação de declaração de que o seu índice de Adequação de 
Capital (Índice de Basiléia) é de, no mínimo, 8% (oito por cento), 
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calculado na conformidade das regras estabelecidas pela legislação 
vigente do Banco Central do Brasil e do Conselho Monetário Nacional; 

 
6.1.3.5.1.  A instituição poderá apresentar a cópia do último DLO - 

Demonstrativo de Limites Operacionais, enviado ao Banco 
Central do Brasil, nos termos da legislação vigente, para 
demonstrar o IB - Índice de Basiléia. 

 
6.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

6.1.4.1. Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e 
compatível com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de 
Atestado(s) ou Certidão(ões), expedido(s) por pessoa jurídica de 
direito público ou privado; 

6.1.4.1.1. Os atestados deverão estar necessariamente em nome do 
licitante e indicar o gerenciamento e processamento de Folha de 
Pagamento de, no mínimo, 128 (cento e vinte e oito) 
funcionários.  

6.1.4.1.2. A comprovação de que trata o item acima poderá ser feita 
mediante à somatória de 2 ou mais certificados. 

6.1.5. OUTRAS COMPROVAÇÕES 

 
6.1.5.1. Declarações subscritas por representante legal do licitante, 

elaboradas em papel timbrado, conforme modelo mostrado no Anexo 
III deste Edital, atestando que: 

 
6.1.5.1.1. A empresa encontra-se em situação regular perante o 

Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do 
disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal; 

 
6.1.5.1.2. Inexiste fato que possa impedir a sua habilitação neste 

certame, ciente da obrigatoriedade de comunicar, na vigência 
qualquer fato superveniente; 
 

6.1.5.1.3. Sua proposta econômica compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da 
proposta; 

 
6.1.5.1.4. Para o caso de empresas em recuperação judicial: está 

ciente de que no momento da assinatura do contrato deverá 
apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial 
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ou, se o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional 
responsável pela condução do processo e, ainda, declaração, 
relatório ou documento equivalente do juízo ou do 
administrador de que o plano de recuperação judicial está sendo 
cumprido; 

 
6.1.5.1.5. Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: 

está ciente de que no momento da assinatura do contrato deverá 
apresentar comprovação documental de que as obrigações do 
plano de recuperação extrajudicial estão sendo cumpridas. 

 
 

6.2. Disposições Gerais da Habilitação 
 

6.2.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 
trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro 
cadastral no SICAF. 

6.2.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não 
funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante 
documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

6.2.3. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei. 

6.2.4. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de 
inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos 
para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas. 

6.2.5. Em contratações de serviços, o licitante deve atestar, sob pena de 
inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, 
assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

6.2.5.1. O licitante que desejar realizar vistoria prévia deverá entrar em 
contato com a Administração, através do telefone (19) 3403-6500, 
ramais 6529 ou 6609, ou através do e-mail 
contratos@camarapiracicaba.sp.gov.br, para agendar uma data. 

6.2.5.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a 
declaração exigida no presente item por declaração formal assinada 
pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das 
condições e peculiaridades da contratação. 

6.2.6. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele 
abrangidos. 

mailto:contratos@camarapiracicaba.sp.gov.br
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6.2.6.1. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus 
dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados. 

6.2.7. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação 

6.3. A verificação pelo(a) Pregoeiro(a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 
habilitação. 

6.4. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 
SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo 
indicado pelo(a) Pregoeiro(a). 

6.5. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos 
somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

 
6.6. Eventuais falhas ou outras irregularidades nos documentos de habilitação 

poderão ser sanadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a 
decisão sobre a habilitação, inclusive mediante verificação efetuada por meio 
eletrônico hábil de informações. 

 
6.6.1. A verificação será certificada e atestada pelo(a) Pregoeiro(a), salvo 

impossibilidade devidamente justificada. 
 
6.6.2. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade 

dos meios eletrônicos, no momento da verificação. 
 
6.6.3. Se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) 

examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e 
procedendo à habilitação da proponente, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado 
o objeto do certame. 

 
6.6.4. Os documentos de Habilitação, bem como os que acompanharem a 

proposta, deverão estar com prazo vigente e poderão ser enviados com 
autenticação e assinatura digitais, sendo aceitas também publicações de 
órgão da imprensa oficial.  
 

6.6.5. Os documentos apresentados com a validade expirada, caso não seja 
possível a realização de diligência, acarretarão a inabilitação do 
proponente. Os documentos que não possuem prazo de validade, somente 
serão aceitos com data não excedente a 06 (seis) meses de antecedência 
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da data prevista para apresentação das propostas, exceto Atestado de 
Capacidade Técnica. 

 
6.6.6. Fica facultado à Administração, no ato da contratação, consultar os sites 

do MPAS - Ministério da Previdência e Assistência Social 
(www.mpas.gov.br) e da Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br), para 
fins de obtenção das certidões correspondentes atualizadas. Após 
verificação a Câmara Municipal de Piracicaba, deverá certificar a 
autenticidade dos documentos emitidos/apresentados, mediante 
declaração neste sentido, devidamente assinada. 

 

7. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
 

7.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, 
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o 
ato convocatório do Pregão Eletrônico, através dos seguintes métodos: 

7.1.1. Protocolado no Protocolo Central da Câmara Municipal de Piracicaba, 
localizado na Rua Alferes José Caetano, 834 - Centro, no município de 
Piracicaba/SP, ou 

7.1.2. Pedido formal, encaminhado de forma eletrônica no endereço 
contratos@camarapiracicaba.sp.gov.br . 

7.2. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

7.2.1. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado 
em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao 
último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

7.2.2. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo agente de contratação/Pregoeiro(a), nos autos 
do processo de licitação. 

7.2.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 
realização do certame. 

 
7.3. Caberá ao(à) Pregoeiro(a) decidir sobre a petição no prazo legal. 

 
7.3.1. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data 

para a realização do certame. 
 

8. DOS RECURSOS 
 

mailto:contratos@camarapiracicaba.sp.gov.br
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8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 
ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o 
disposto no art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 
de habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena 
de preclusão; 

8.3.2. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema; 

8.3.3. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido 
a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 
(três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos; 

8.3.4. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.3.5. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 
licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal 
ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses; 

8.3.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato 
ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 
competente; 

8.3.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento; 

8.3.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados na Câmara Municipal de Piracicaba. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA 
 

9.1. A empresa vencedora obriga-se a cumprir as obrigações constantes deste Edital, 
as relacionadas no Termo de Referência, sem prejuízo das decorrentes das 
normas, dos anexos e da natureza da atividade. 

10. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
 

10.1. A Contratante obriga-se a cumprir as obrigações relacionadas no Termo 
de Referência, sem prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos e da 
natureza da atividade. 
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11. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com 
dolo ou culpa: 

11.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo(a) 
Pregoeiro(a) durante o certame; 

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta, em especial quando: 

11.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após 
a negociação; 

11.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

11.1.2.3. Deixar para ser desclassificado quando encerrada a etapa 
competitiva; 

11.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 

11.1.4. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração; 

11.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação; 

11.1.6. Fraudar a licitação; 

11.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza, em especial quando: 

11.1.7.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

11.1.7.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

11.1.7.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

11.1.7.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, 
sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal; 

11.2.1. Advertência; 
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11.2.2. Multa; 

11.2.3. Impedimento de licitar e contratar; 

11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão consideradas: 

11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

11.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle; 

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o 
valor do contratado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da 
comunicação oficial; 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, 
cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.4, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor da Administração. 

11.8. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos 
e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

11.9. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das 
sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da 
data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a 
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decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

11.10. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da 
sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 
de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

11.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato 
ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade 
competente. 

11.12. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

12. DA ADJUDICAÇÃO 
 

12.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a(s) 
licitante(s) será(ao) declarada(s) vencedora(s), sendo-lhe(s) adjudicado o objeto 
do certame. 

13. DO PAGAMENTO 
 

13.1. O pagamento se dará conforme constante no Termo de Referência. 

14. DO ACOMPANHAMENTO AO CONTRATO 
 

14.1. O contrato será acompanhado por um gestor e um fiscal, nomeados pelo 
Presidente, conforme consta na Solicitação de Compra, representando a 
Câmara Municipal de Piracicaba. 
 

14.2. As decisões e providências que ultrapassem a competência do 
representante deverão ser solicitadas a seus superiores, em tempo hábil, para 
a adoção das medidas convenientes. 

15. DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 

15.1. Das disposições gerais do contrato 
 

15.1.1.  A licitante considerada vencedora será devidamente notificada via e-mail 
ou por correspondência privada para, num prazo de 03 (três) dias corridos, 
contados do recebimento da notificação, assinar o Termo de Contrato, 
aceitar ou, no mesmo prazo, retirar o instrumento equivalente, sob pena 
de decair do direito à contratação, sem prejuízo das demais sanções 
previstas na Lei. 
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15.1.2.  O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que 
ocorra motivo justificado aceito pelo Departamento Administrativo e 
Financeiro.  

 
15.1.3.  É facultado ao(à) Pregoeiro(a), quando o convocado não assinar o Termo 

de Contrato ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e condições 
estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo, observando os preços de suas 
propostas, que poderão sofrer lances até que se obtenha preços vantajosos 
para a Administração. 

 
15.1.4.  Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas sem 

convocação para contratação, ficarão os licitantes liberados dos 
compromissos assumidos. 

 
15.2.  A assinatura do contrato deverá ser, preferencialmente, de forma 

eletrônica. 
 
15.2.1. A assinatura eletrônica deverá possuir certificação digital emitida em 

âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), 
conforme disposto no § 2º do artigo 12º da Lei Federal 14.133/21. 

16. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

16.1. A vigência contratual será de acordo com o constante no Termo de 
Referência. 

17. DO REAJUSTE 

17.1. O reajuste se dará conforme constante no Termo de Referência. 

18. DA RESCISÃO 
 

18.1. Independentemente de interpelação judicial, se a contratada não 
cumprir as cláusulas do contrato, poderá o mesmo ser rescindido a qualquer 
momento pela Câmara Municipal de Piracicaba. 

19. Da Lei Geral de Proteção de Dados 

19.1. As partes deverão cumprir a Lei Nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(LGDP), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do 
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado 
a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração, ou de aceitação expressa. 
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19.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificam seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 
LGPD. 

19.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 
hipóteses permitidas em Lei. 

19.4. É dever dos licitantes orientar e treinar seus empregados sobre os 
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

20.1. Fica assegurado à Câmara Municipal de Piracicaba o direito de, no 
interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou 
em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da 
legislação vigente. 

 
20.1.1. Fica assegurado a Câmara Municipal de Piracicaba, o direito de suprimir 

ou acrescer o valor inicial do contrato em até 25%, conforme prevê o art. 
125 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 
20.2. O(a) Pregoeiro(a) e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão 

relevar omissões puramente formais, desde que não venha a prejudicar o 
princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 

 
20.3. Serão lavradas atas dos trabalhos desenvolvidos em ato público de 

abertura dos envelopes, as quais serão assinadas pelo(a) Pregoeiro(a), Equipe 
de Apoio e, quando possível, pelos licitantes. 

 
20.4. É facultado às licitantes formularem protestos consignando em atas dos 

trabalhos, para prevenir responsabilidade, prover a conservação ou ressalva de 
seus direitos ou para simplesmente manifestar qualquer intenção de modo 
formal. 

 
20.5. É facultado ao(à) Pregoeiro(a) ou à Autoridade Superior, em qualquer 

fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou 
complementar a instrução do processo.  

 
20.6. A licitação não implica proposta de contrato por parte da Câmara 

Municipal de Piracicaba. Até a entrega da Nota de Empenho, poderá a licitante 
vencedora ser excluída da licitação, sem direito a indenização ou ressarcimento 
e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se a Câmara Municipal de Piracicaba, 
através do(a) Pregoeiro(a) e respectiva Equipe de Apoio tiver conhecimento de 
qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou posterior ao 
julgamento desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade 
financeira, técnica ou administrativa. 
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20.7. Não serão conhecidos os pedidos de esclarecimentos ou impugnações 
vencidos os respectivos prazos legais. 

 
20.8. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação 

de suas propostas e a Câmara Municipal de Piracicaba não será, em nenhum 
caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo licitatório. 

 
20.9. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das 

informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
 

20.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação 
do(a) Pregoeiro(a) em contrário. 

 
20.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 

excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem 
os prazos em dias de expediente na Câmara Municipal de Piracicaba. 

 
20.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará 

no afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua 
qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da 
sessão pública de pregão. 

 
20.13. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da 
segurança do futuro contrato. 

 
20.14. A apresentação da proposta implicará pleno conhecimento e aceitação, 

por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
 

20.15. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na 
interpretação do presente Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado, ao 
Setor de Compras e Contratos da Câmara Municipal de Piracicaba, situada à Rua 
Alferes José Caetano, 834 - Centro, Piracicaba/SP, ou por meio de correio 
eletrônico, através do endereço contratos@camarapiracicaba.sp.gov.br. 

 
20.15.1. As dúvidas a serem dirimidas através dos telefones (19) 3403-

6529 e (19) 3403-6561 serão somente aquelas de ordem estritamente 
informal. 

 
20.16. As decisões do(a) Pregoeiro(a) serão comunicadas mediante publicação 

no Diário Oficial do Município de Piracicaba ou digitalmente na página da 
Câmara (www.camarapiracicaba.sp.gov.br), pelo menos por 01 (um) dia, salvo 
com referência àquelas que, lavradas em ata, puderem ser feitas diretamente 

mailto:contratos@camarapiracicaba.sp.gov.br
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aos representantes legais das licitantes presentes ao evento, ou, ainda, por 
intermédio de ofício, desde que comprovado o seu recebimento, 
principalmente, quanto ao resultado de julgamento deste Pregão e recurso 
porventura interposto. 

 
20.17. Os esclarecimentos de dúvidas a respeito de condições do edital e de 

outros assuntos relacionados a presente licitação poderão ser divulgados 
mediante publicação de notas na página no endereço 
www.camarapiracicaba.sp.gov.br, opção “Licitações”, ficando facultado às 
licitantes acessar a página para a obtenção das informações prestadas pelo(a) 
Pregoeiro(a). 

 
20.18. Cópias do Edital do Pregão Eletrônico e dos seus anexos serão fornecidos 

gratuitamente pela internet, através do link citado anteriormente ou poderão 
ser retirados no Setor de Compras e Contratos da Câmara Municipal de 
Piracicaba, nos dias úteis, no horário das 08h às 11h e das 12h às 17h. 

 
20.19. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes na Lei 

Federal n.º 14.133/2021, Lei Complementar n.º 123/2006 e Decreto Legislativo 
n.º 06/2023. 

 
20.20. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não 

possam ser dirimidas administrativamente, poderão ser processadas e julgadas 
no Foro da Comarca de Piracicaba, com exclusão de qualquer outro. 
 

Piracicaba, __ de ___________ de 2023. 
 
 

Wagner Alexandre de Oliveira 
Presidente da Câmara Municipal de Piracicaba 

http://www.camarapiracicaba.sp.gov.br/
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ANEXO I 

Termo de Referência 
 

REQUISITANTE: Departamento Financeiro 

1. Objeto da contratação 

Contratação de instituição bancária para operar de forma exclusiva, os serviços de 

processamento e gerenciamento de créditos provenientes da folha de pagamento 

da Câmara Municipal de Piracicaba, abrangendo servidores ativos efetivos, 

contratados, inativos, pensionistas, comissionados e estagiários da Câmara 

Municipal de Piracicaba, abrangendo todos os servidores e funcionários, ativos 

(efetivos ou não), estagiários, inativos e pensionistas e qualquer outra pessoa que 

venha a manter vínculo de remuneração com a Câmara Municipal 

2. Justificativa 

Necessidade de operacionalizar o pagamento dos créditos provenientes da Folha de 

pagamentos dos servidores ativos efetivos, contratados, inativos, pensionistas, 

comissionados e estagiários da Câmara Municipal de Piracicaba, por meio de 

instituição bancária que ofereça serviços com qualidade 

3. Forma de contratação 

3.1. Tipo de contratação: Licitação 

3.2. Modalidade: Pregão Eletrônico 

3.3. Indicação da adoção ou não do SRP: Não 

3.4. Critério de julgamento: MAIOR LANCE OU OFERTA  

3.5. Critério de adjudicação: Global 

3.6. Participação de consórcios de empresas: Não 

3.7. Permissão para subcontratação: Não 

3.8. Tratamento diferenciado para ME/EPP: Não  

 

4. Requisitos do fornecedor  

4.1. A instituição bancária interessada deverá atender aos seguintes requisitos 

mínimos:  



CÂMARA MUNICIPAL DE PIRACICABA 

Estado de São Paulo 

28 

 

4.1.1. Estar devidamente autorizada pelo Banco Central do Brasil para operar no 

país; 

4.1.2. Disponibilizar soluções tecnológicas avançadas para processamento e 

gerenciamento de créditos; 

4.1.3. Disponibilizar um equipamento de caixa eletrônico nas dependências da 

Casa. 

4.1.4. Disponibilizar assistência a Câmara para todas as demandas provenientes do 

processamento da folha de pagamento, como suporte técnico aos sistemas 

da Instituição Financeira, canal de atendimento para saneamento de dúvidas 

quanto ao processamento dos créditos e gerente de relacionamento, para 

atendimento no período das 08h às 18h.  

4.1.5. Disponibilizar, no mínimo, a franquia de serviços bancários essenciais com 

isenção de tarifas definidas na Resolução nº 3.919 de 25 de novembro de 

2010 do BACEN, e suas alterações. 

4.1.6. Assegurar aos servidores o direito de transferir os valores depositados em 

conta para outra conta de instituição financeira bancária diferente e da qual 

os mesmos sejam titulares, bem como de utilizar conta salário, sem custo, 

nos termos das Resoluções nº 5.058, de 15 de dezembro de 2022 do BACEN. 

 

5. Prazo de vigência e prorrogação contratual 

5.1. O Contrato a ser firmado terá vigência de 60 (sessenta) meses, a contar de sua 

publicação no Painel Nacional de Compras Públicas, podendo ser prorrogado em 

conformidade com a Lei Federal n.º 14.133/21 e suas alterações. 

5.2. O prazo de vigência coincide com a execução do objeto. 

5.3. A vigência poderá ser prorrogada por sucessivos períodos até o prazo máximo de 

10 (dez) anos, de acordo com o art. 107 da Lei Federal 14.133/2021. 

 

6. Modelo de gestão 

Fiscal do contrato: Luana Rúbia Dorneles Garcia Pessoa 

Gestor do contrato: José Alexandre Pereira 
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7. Prazo para início da execução ou entrega do objeto 

7.1. O início do contrato se dará a partir da publicação do Contrato no Portal Nacional 

de Compras Públicas. 

7.2. O prazo limite para abertura das contas salários dos servidores do Município, será 

de até 30 (trinta) dias após assinatura do contrato.  

7.3. A instalação do caixa eletrônico se dará em até 30 (trinta) dias corridos ao início da 

vigência do contrato. 

7.4. O pagamento do lance deverá ser feito em até 15 (quinze) dias após contados da 

publicação do extrato de contrato no Portal Nacional de Compras Públicas na 

conta corrente oficial da Câmara Municipal de Piracicaba. O número da conta 

bancária e o respectivo valor será indicado pelo Departamento Financeiro. 

 

8. Obrigações da Contratada 

8.1. Abrir e manter, sem ônus para a contratante, a usualmente denominada conta 

salário para os membros e servidores da Câmara de Vereadores de Piracicaba, para 

efeito de recepção de depósito de salários, vencimentos, subsídios e valores dos 

creditados informados pela contratante em relatórios de folha de pagamento, 

sendo facultado, a critério do membro ou servidor, a conversão da conta-salário 

em conta-corrente. 

 

8.1.1. Efetuar depósito em outra instituição bancária, em caso de determinação 

judicial ou inexistência de agência do Banco no domicilio dos servidores 

ativos, aposentados e pensionistas, entre outros casos legalmente 

previstos, sem que isso implique despesas para a Câmara. 

 

8.2. A instituição deverá ter, no mínimo, uma agência em Piracicaba/SP gestora do 

contrato,  indicando um gestor responsável pelo atendimento da Câmara, pelo 

cumprimento das obrigações decorrentes do futuro contrato. 

  

8.3. Deverá instalar em até 30 (trinta) dias, a contar da data de assinatura do contrato, 

um Posto de Autoatendimento Bancário (caixa eletrônico), com recursos técnicos 

para seu pleno funcionamento, em espaço cedido pelo Câmara, restrita ao 
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período de vigência do contrato. 

 

8.3.1. Fica a cargo da licitante vencedora os serviços de reforma, remodelação e 

instalação física, elétrica, lógica no local destinado à instalação do Posto 

de Autoatendimento, sendo que os projetos deverão ser submetidos e 

aprovados pela Câmara, necessitando também de aprovação, qualquer 

alteração física ou de instalação elétrica durante a vigência do contrato. 

8.3.2. Os licitantes poderão vistoriar o local de instalação do Posto de 

Autoatendimento. 

8.4. Proceder, sem ônus para a Câmara, todas as adaptações de seus softwares 

necessárias ao aprimoramento e perfeito funcionamento do sistema de 

Pagamento. 

 

8.5. Solicitar anuência da Câmara em caso de implantação de alterações no sistema 

de pagamento utilizado pelo Banco que impliquem modificações de 

procedimentos operacionais no relacionamento com a Câmara ou com seus 

servidores. 

 

8.6. Efetuar em até 15 (quinze) dias contados da publicação do extrato de contrato 

no Portal Nacional de Compras Públicas, o depósito que totaliza o valor ofertado 

na licitação, em conta bancária da Câmara Municipal de Piracicaba. O número da 

conta bancária e o respectivo valor será indicado pelo Departamento Financeiro. 

 

8.7. Instalar sistema informatizado compatível com o da Câmara, para que todas as 

operações sejam processadas por meio eletrônico e on line, sendo que todas as 

despesas de adaptação, se necessárias, correrão por conta da instituição financeira 

vencedora. 

  

8.8. A instituição financeira contratada deve assegurar a faculdade de transferência 

(PORTABILIDADE), com disponibilidade no mesmo dia, dos créditos para conta de 

depósitos de titularidade dos beneficiários, por eles livremente abertas, em 

conformidade com a Resolução 5058/2022 do Banco Central. 
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8.9. A Instituição Financeira deverá constantemente aprimorar e inovar seus 

produtos e serviços oferecidos aos servidores municipais e manter uma 

assessoria especializada em análises confiáveis de seus investimentos e taxas de 

retorno competitivas do mercado.  

 

8.10. Para os servidores que receberão sua remuneração em conta exclusivamente 

salário, não será cobrada tarifa dos serviços. As aberturas das contas salário 

deverão ser realizadas de imediato e no ato da admissão. 

 

8.11. Os servidores poderão optar pela conversão da conta-salário em conta corrente 

e escolher pela cesta de serviços que melhor lhe atenda, respeitada as regras de 

isenção tarifária dispostas na Resolução do Banco Central nº 3.919/2010. 

8.10. Efetuar o fornecimento/execução do objeto, de acordo com as especificações 

que foram estabelecidas pela Câmara Municipal de Piracicaba; 

8.11. Arcar com todas e quaisquer despesas, tais como, transporte, entrega e o 

descarregamento no local determinado, encargos sociais, seguros, tributos 

diretos e indiretos, incidentes sobre o fornecimento/execução do objeto. 

8.12. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo até o fornecimento/execução do 

objeto, incluindo as entregas feitas por transportadoras; 

8.13. Obedecer às especificações do objeto, observando a qualidade, prazos 

estabelecidos neste Termo de Referência, bem como a marca, modelo e demais 

condições constantes da proposta apresentada; 

8.14. Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas em lei durante 

a vigência contratual; 
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8.15. Designar, formalmente, um representante nos casos em que o ajuste se der por 

Contrato, com poderes para operacionalizar a execução do ajuste, assumindo o 

gerenciamento de todas as atividades inerentes ao seu fiel cumprimento; 

8.16. Acatar as recomendações feitas pela fiscalização da Câmara, facilitando a ampla 

ação desta, com pronto atendimento aos pedidos de esclarecimentos porventura 

solicitados; 

8.17. Comunicar, por escrito, qualquer anormalidade verificada na execução do objeto 

e prestar os esclarecimentos necessários; 

8.18. Cumprir todas as disposições constantes neste Termo de Referência, no Edital e 

seus anexos. 

8.19. A contratada deverá manter, durante toda a execução do objeto/prazo de 

vigência contratual, as mesmas condições de habilitação exigidas no certame 

licitatório. 

 

9. Obrigações da Contratante 

 

9.1. Centralizar, de forma exclusiva, os recursos mensais da folha de pagamento dos 

servidores ativos, inativos, pensionistas, comissionados e estagiários na instituição 

financeira contratada. 

 

9.2. Enviar mensalmente por meio eletrônico, os relatórios com todos os dados que 

possibilitem a instituição financeira efetuar os créditos e as transferências nas contas 

indicadas. 

 

9.3. Disponibilizar espaço físico para instalar o Posto de Autoatendimento (Caixa 

Eletrônico), sem qualquer ônus (relativo à utilização do espaço em si) para a 

contratada e se necessário, disponibilizar espaço para o atendimento de servidores de 

forma esporádica nas dependências da Câmara de Vereadores. 

 

9.4. Promover a divulgação aos servidores ativos e inativos, dos procedimentos a serem 



CÂMARA MUNICIPAL DE PIRACICABA 

Estado de São Paulo 

33 

 

observados para abertura da conta junto ao BANCO, obedecendo cronograma 

específico com prazos definidos pela Câmara em conjunto com a contratada. 

 

10. Regime de execução 

10.1.Em caráter de exclusividade: 

 

10.1.1. Centralização e processamento de créditos da folha de pagamento gerada pela 

Câmara de Vereadores de Piracicaba, a serem creditados em conta de titularidade 

de seus membros e servidores, no banco contratado. 

 

10.1.2. Uso do espaço físico localizado no prédio da Câmara de Vereadores, subsolo para 

a instalação de terminais de auto atendimento (Caixa Eletrônico), localizado no 

Prédio Principal – R. Alferes José Caetano, 834 – Centro – Piracicaba/SP – CEP 

13400120  

 

10.1.3. A instituição financeira contratada deve assegurar, sem ônus para a contratante, 

seus membros e servidores, a faculdade de transferência, com disponibilidade no 

mesmo dia, dos créditos para conta de depósitos de titularidade dos beneficiários, 

por eles livremente abertas em outras instituições financeiras, em conformidade 

com a Resolução 5.058/2022 do Banco Central. 

 

10.2. Sem caráter de exclusividade: 

 

10.2.1 Concessão de crédito aos servidores ativos, inativos, pensionistas e comissionados 

da Câmara de Vereadores de Piracicaba, mediante consignação em folha de 

pagamento de acordo com a legislação municipal vigente. 

 

11. Penalidades 

11.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 

seguintes infrações: 

I - Dar causa à inexecução parcial ou total do ajuste; 
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II - Dar causa à inexecução parcial do ajuste que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

III - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

IV - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

V - Não celebrar o ajuste ou não entregar a documentação exigida, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VI - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo 

justificado; 

VII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante o processo ou a execução do ajuste; 

VIII - fraudar o processo de contratação ou praticar ato fraudulento na execução 

do ajuste; 

IX - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

X - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

XI - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

XII - Dar causa à inexecução total do ajuste 

11.2. Pelas infrações administrativas previstas neste Contrato e na legislação vigente, 

a Câmara Municipal de Piracicaba poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à 

Contratada as seguintes sanções:  

I - Advertência;  
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II - Multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e no máximo 30% (trinta 

por cento) sobre o valor contratado;  

III - Impedimento de licitar ou contratar com a Administração Pública direta e 

indireta no âmbito do Município de Piracicaba, na forma do artigo 156, § 4º, da 

Lei Federal nº 14.133/2021;  

11.2.1. A sanção prevista no inciso I do item acima deste Contrato será aplicada 

exclusivamente pela infração prevista no inciso I do item anterior, caso não se 

justifique imposição de penalidade mais gravosa 

11.2.2. A sanção prevista no inciso II do item acima deste Contrato será aplicada por 

qualquer das infrações previstas no item anterior 

11.2.3. A sanção prevista no inciso III do item acima deste Contrato será aplicada pelas 

infrações previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item anterior, bem como 

pelas infrações previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do mesmo item. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da 

infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias 

agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para a Administração 

Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

12. Forma de pagamento 

12.1. A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento do valor ofertado em até 15 

(quinze) dias contados da publicação do extrato de contrato no Portal Nacional de 

Compras Públicas, o depósito que totaliza o valor ofertado na licitação, em conta 

bancária da Câmara Municipal de Piracicaba. O número da conta bancária e o 

respectivo valor será indicado pelo Departamento Financeiro. 

 

12.2. O atraso no pagamento do valor ofertado, nas condições estabelecidas no Edital 

acarretará multa diária de 0,125%. 

 



CÂMARA MUNICIPAL DE PIRACICABA 

Estado de São Paulo 

36 

 

13. Condições de reajuste 

13.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis para um período de 60 (sessenta) meses, 

contados da data da elaboração do orçamento estimado, em 01/09/2023. 

13.2.  Após o período acima, em caso de prorrogação, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação do índice INPC/IBGE. 

14. Garantia contratual 

14.1. Não será exigida garantia contratual para esta contratação. 

 

15. Especificações técnicas, quantidades e valores estimados 

15.1. Todo o estudo técnico e a memória de cálculo, constante do processo de 

compra basearam-se nos seguintes dados: 

Tipo de Vínculo Qtde  

Estatutários 94 

Celetistas 2 

Comissionados 92 

Aposentados 1 

Pensionistas 0 

Agentes Políticos  23 

Estagiários 44 

TOTAL 256 

  
Segue a quantidade de servidores, segmentada por faixa salarial: 

Faixa - Renda Mensal (R$) Qtde 

0,00 a 700,00 0 

700,01 a 3.000,00 44 

3.000,01 a 7.000,00 26 

7.000,01 a 10.000,00 132 

Maior que 10.000,01  54 

 

 Os servidores da Câmara Municipal recebem o salário até o 30º (trigésimo) dia 

útil de cada mês e os estagiários até o 1º (primeiro) dia útil do próximo mês, em 

caso de alteração da data, a CONTRATADA será previamente comunicada. 

MÊS FOLHA BRUTA MENSAL 

05/23 R$ 2.166.414,51 

06/23 R$ 2.045.474,25 

07/23 R$ 2.398.384,91 
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 Os servidores e estagiários recebem a primeira parcela (50% sem desconto) do 

13º salário no mês de junho e a segunda parcela no mês de dezembro, no 

máximo até o dia 20. 

 A CONTRATANTE estará isenta de toda e qualquer cobrança de tarifa, taxa ou 

similar não prevista no edital, referente ao objeto licitado. Serviços não previstos 

serão pactuados em contratos e negociações em separado, devendo as tarifas 

serem compatíveis com o mercado. 

16. Garantia (se for o caso) 

16.1. Não haverá garantia contratual 

17. Critérios e práticas de sustentabilidade (se for o caso) 

17.1. A Contratada será responsabilizada por qualquer prejuízo que venha causar à 

Câmara Municipal em virtude de ter suas atividades suspensas, paralisadas ou 

proibidas por falta de cumprimento de normas ambientais ligadas à 

comercialização do objeto do presente Termo de Referência 

17.2. Os equipamentos/materiais/serviços objeto deste Termo de Referência deverão, 

sempre que possível, seguir as diretrizes de sustentabilidade ambiental, 

observando-se: menor impacto sobre os recursos naturais; maior eficiência na 

utilização de recursos naturais como água e energia; maior vida útil e menor custo 

de manutenção do bem; e origem ambientalmente regular dos recursos naturais 

utilizados na concepção e elaboração dos materiais 

17.3. Considerando os riscos potenciais ao meio ambiente e à saúde pública 

ocasionados pela contratação, caberá à Contratada observar as políticas 

socioambientais, principalmente o correto descarte e o gerenciamento adequado 

de resíduos, no que tange à coleta, reutilização, reciclagem, tratamento ou 

disposição final, assumindo o compromisso de cumprir toda a legislação vigente. 

17.4. Não obstante, sem prejuízo do indicativo no presente Termo de Referência, a 

contratada deverá, ainda: 

17.4.1. observar a destinação adequada aos resíduos gerados durante suas atividades; 

17.4.2. as embalagens dos equipamentos/materiais, quando possível, deverão ser feitas 

em material reciclável; 
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17.4.3. respeitar a legislação e as Normas Técnicas brasileiras – NBR publicadas pela 

ABNT sobre resíduos, bem como as normas do INMETRO 

 

Nota: O Termo de Referência foi redigido pelo Departamento Administrativo (Setor de Compras e 

Contratos) com base na Solicitação de Compras constante nos autos, cujas informações são de 

responsabilidade dos servidores que a subscrevem 

 

Milena Petrocelli Furlan Dionísio 

Chefe do Setor de Compras e Contratos  

 

José Alexandre Pereira 

Chefe do Departamento Administrativo e de Documentação 

 

Autorizado, 

 

Wagner Alexandre de Oliveira 

Presidente da Câmara Municipal de Piracicaba 
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ANEXO II 

Modelo Proposta de Preços 

PROPONENTE:  

Contratação de instituição 

bancária para operar de 

forma exclusiva, os 

serviços de 

processamento e 

gerenciamento de 

créditos provenientes da 

folha de pagamento da 

Câmara Municipal de 

Piracicaba, abrangendo 

servidores ativos efetivos, 

contratados, inativos, 

pensionistas, 

comissionados e 

estagiários da Câmara 

Municipal de Piracicaba, 

abrangendo todos os 

servidores e funcionários, 

ativos (efetivos ou não), 

estagiários, inativos e 

pensionistas e qualquer 

outra pessoa que venha a 

manter vínculo de 

remuneração com a 

Câmara Municipal 

Valor Total 

 

DADOS DO PROPONENTE  

NOME: ________________________________________________________________  

RAZÃO SOCIAL: ___________________________________________  

Nº DO CNPJ: _________________  

ENDEREÇO COMPLETO: _______________________________________________  

TELEFONES: ___________________________________________________________  

BANCO: ____________ AGÊNCIA Nº: ___________ CONTA Nº: ______________  

E-MAIL: __________________________________________________________  

VALIDADE DA PROPOSTA: (Prazo mínimo 60 dias).  

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: _________________________________________  

 

LOCAL E DATA 

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

CPF N.º 
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ANEXO III 
Modelo de Declaração de Fatos Impeditivos 

 
 
(NOME DA EMPRESA) ______________________________ CNPJ n.º _________, sediada 

(endereço completo) __________, declara, sob as penas da lei, que: 

 

a) A empresa encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que 
se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal; 
 
b) Até a presente data, inexiste fato que possa impedir a sua habilitação neste certame, 
ciente da obrigatoriedade de comunicar, na vigência, qualquer fato superveniente; 
 
c) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de entrega da proposta; 
 
d) Para o caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da 
assinatura do contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador 
judicial ou, se o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável 
pela condução do processo e, ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do 
juízo ou do administrador de que o plano de recuperação judicial está sendo cumprido; 

 
e) Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: está ciente de que no 
momento da assinatura do contrato deverá apresentar comprovação documental de 
que as obrigações do plano de recuperação extrajudicial estão sendo cumpridas. 
 

 

Local e Data 

 

 

_____________________________________ 

Nome e Número da Identidade do declarante 
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ANEXO IV 
Declaração de Cumprimento das Condições de Habilitação 

 
 

Eu ______________________ (nome completo), representante legal da 
empresa___________________ (nome da pessoa jurídica), inscrita no CNPJ/MF ou 
CPF/MF sob o n.º __________________, sediada no(a) _________________________ 
(endereço completo), declara, sob as penas da lei, que atende plenamente os requisitos 
da habilitação presentes no edital do Pregão Eletrônico n.º xx/2023 da Câmara 
Municipal de Piracicaba. 
 
Local e data. 
 
 
_________________________________ 
Responsável (nome/cargo/assinatura) 
 
__________________________________ 
(Nome da Empresa) 
 
 
 
 
Observação: Esta declaração poderá ser substituída pelo ateste na plataforma de 

realização deste Pregão Eletrônico.  
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ANEXO V 
Declaração de Aptidão para receber os benefícios da Lei 

Complementar N.º 123/06 

 
Eu ______________________ (nome completo), representante legal da 
Empresa___________________ (nome da pessoa jurídica), inscrita no CNPJ/MF ou 
CPF/MF sob o n.º __________________, sediada no(a) _________________________ 
(endereço completo), declara, sob as penas da lei, que está apta a receber os benefícios 
da Lei Complementar nº 123/06 no Pregão Eletrônico  n.º xx/2023 da Câmara Municipal 
de Piracicaba. 
 
Declaro também que, no ano-calendário de realização da licitação (2023), ainda não 
tenho celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 
de pequeno porte. 
 

 
Local e data. 

 
 
 

_________________________________ 
Responsável (nome/cargo/assinatura) 

 
 
 

_____________________ 
(Nome da Empresa) 

 

Observação: Esta declaração poderá ser substituída pelo ateste na plataforma de 

realização deste Pregão Eletrônico, desde que a redação contenha os mesmos termos, 

em especial ao seu 2º parágrafo. 
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ANEXO VI 
Modelo de Procuração 

PROCURAÇÃO 
 
Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede 
(Endereço Completo da Matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n.º............... e Inscrição 
Estadual sob n.º..............., representada neste ato por seu(s) (Qualificação(s) do(s) 
Outorgante(s), Sr.(a)(s)............., portador(a) do RG n.º............ e CPF n.º............., 
nomeia(m) e constitui(em) seu bastante Procurador o(a) Sr.(a)............, Portador(a) da 
cédula de Identidade RG n.º.................. e CPF n.º....................., a quem confere(imos) 
amplos poderes para representar a (Razão Social da Empresa) perante a Câmara 
Municipal de Piracicaba no que se referir ao Pregão Eletrônico n.º xx/2023 (opcional), 
com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases  da licitação, inclusive 
apresentar propostas em nome da Outorgante, formular verbalmente novas propostas 
de preços na(s) etapa(s) de lances, desistir expressamente da intenção de interpor 
recurso administrativo,  manifestar-se imediata e motivadamente a intenção interpor 
recurso administrativo ao final da sessão, interpor recurso administrativo, assinar a ata 
da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo Pregoeiro, enfim, praticar 
todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da Outorgante. A presente 
procuração é válida até o dia .......... 
 
Por ser verdade, firmamos a presente declaração para que se produza os efeitos legais. 
Local e Data. 
 
(Assinatura(s) com firma(s) reconhecida(s) do(s) Outorgante(s) com poderes para este 
fim conforme Contrato Social da empresa). 
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ANEXO VII 
Minuta do Contrato 

TERMO DE CONTRATO  

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 

Processo Administrativo nº 398/2023 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., 

QUE FAZEM ENTRE SI A CÂMARA 

MUNICIPAL DE PIRACICABA E 

.............................................................   

A Câmara Municipal de Piracicaba, com sede na Rua Alferes José Caetano nº 

834, na cidade de Piracicaba, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob o nº 51.327.708/0001-

92, neste ato representada pelo Senhor Presidente Wagner Alexandre de Oliveira, eleito por 

meio do termo de posse publicado no DOM de 21 de dezembro de 2022, doravante denominada 

CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ............................, 

sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato 

representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos 

constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta 

no Processo nº 398/2023 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 

do Pregão Eletrônico nº 31/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de 

Contratação de instituição bancária para operar de forma exclusiva, os serviços de 

processamento e gerenciamento de créditos provenientes da folha de pagamento 

da Câmara Municipal de Piracicaba, abrangendo servidores ativos efetivos, 

contratados, inativos, pensionistas, comissionados e estagiários da Câmara 

Municipal de Piracicaba, abrangendo todos os servidores e funcionários, ativos 

(efetivos ou não), estagiários, inativos e pensionistas e qualquer outra pessoa que 

venha a manter vínculo de remuneração com a Câmara Municipal, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

Item Código Especificação Qtde. Valor Total 

1 13811 Contratação de 

instituição bancária para 

operar de forma 

exclusiva, os serviços de 

processamento e 

01  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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gerenciamento de 

créditos provenientes da 

folha de pagamento da 

Câmara Municipal de 

Piracicaba, abrangendo 

servidores ativos 

efetivos, contratados, 

inativos, pensionistas, 

comissionados e 

estagiários da Câmara 

Municipal de Piracicaba, 

abrangendo todos os 

servidores e 

funcionários, ativos 

(efetivos ou não), 

estagiários, inativos e 

pensionistas e qualquer 

outra pessoa que venha 

a manter vínculo de 

remuneração com a 

Câmara Municipal 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.1.1. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – PREÇO (art. 92, V) 

2.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (.....), para um período de 60 

(sessenta) meses. 

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1.  O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) meses, contado da sua 

divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, prorrogável por até 10 

anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
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3.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

3.4. A contratada deverá manifestar interesse ou não em prorrogar o contrato em até 

60 (sessenta) dias antes de sua finalização. 

3.4.1.  A não manifestação formal de interesse dentro do prazo estabelecido 

acima, ensejará a aceitação tácita da decisão da Administração. 

3.5. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo. 

4. CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 
92, IV, VII e XVIII) 

4.1.  O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 

como os prazos e condições da contratação e recebimento do objeto constam no Termo 

de Referência. 

5. CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1.  O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência. 

6. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços contratuais serão reajustados, em caso de prorrogação contratual 

observada a periodicidade da vigência do contrato que terá como termo inicial a data 

do orçamento estimado, em 18/09/2023. 

7.2. O índice de reajuste será o INPC/IBGE. 

7.2.1. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto, será 

adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 

7.3. As hipóteses excepcionais ou de revisão de preços serão tratadas de acordo 

com a legislação vigente e exigirão detida análise econômica para avaliação de eventual 

desequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 

no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência. 
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8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste. 

8.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 

seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-

lo na execução do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 

recusada pela Câmara Municipal, desde que devidamente justificada, devendo a 

empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 

contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos 

ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante 

ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

9.8. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 

até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 

tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão 

de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT;  
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9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 

pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 

as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante;  

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 

como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 

que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo 

o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

9.17.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou na 

contratação direta;  

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

9.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

9.22. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

9.22.1.  Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades 

que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º 

da LGPD.  
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9.22.2. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 

hipóteses permitidas em Lei. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (art. 92, XII) 

10.1. As partes comprometem-se a coletar e processar dados pessoais de acordo com 

todas as legislações aplicáveis ao processamento dos dados e em particular a lei geral de 

proteção de dados. 

10.2. O contratado compromete-se a comunicar ao contratante a ocorrência de 

qualquer violação de segurança que tenha consequências diretas ou indiretas no 

tratamento. A comunicação deve ser feita o mais rápido possível e no máximo 24 (vinte e 

quatro) horas após a descoberta da violação de segurança ou após o recebimento de uma 

reclamação. 

10.3. A contratada obriga-se a executar os seus trabalhos e a tratar os dados da 

contratante de acordo com os princípios da finalidade, adequação, transparência, livre 

acesso, segurança, prevenção e não discriminação (art. 6º LGPD). 

10.4. O contratado obriga-se a garantir a confidencialidade dos dados coletados da 

contratante por meio de política interna de privacidade. 

10.5. Eventuais dados coletados pelo contratado serão armazenados pelo tempo 

correspondente à execução dos serviços e, ao término do contrato, os dados coletados 

deverão ser descartados. O contratado deverá seguir o ciclo de dados pessoais 

constantes da lei geral de proteção de dados.  

10.6. O contratado deverá proceder com a adequação e a implementação da lei geral 

de proteção de dados, respeitando o que dispõe na legislação pertinente. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 
92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 
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i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 

Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iv. Multa: de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do 

contrato, ou do valor da parcela inadimplida, no caso das infrações previstas na 

cláusula 11.1, observados os critérios da cláusula 11.6. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, 

da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, podendo os procedimentos se darem nos 

mesmos autos do processo de contratação. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 

de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 

contraentes. 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 

da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa. 
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12.3. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função 

na licitação ou na contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. Este contrato não gerará despesas. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – SUPORTE LEGAL 

15.1. Este contrato é regulado pelos seguintes dispositivos legais: 

15.2. Lei nº 14.133/2021. 

15.3. Decreto Municipal nº 06/2023 

15.4. Constituição Federal 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo normas e princípios gerais dos contratos. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO (art. 92, §1º) 

19.1. Fica eleito o Foro de Piracicaba/SP para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Piracicaba, [dia] de [mês] de [ano]. 

 

_________________________________ 

Representante legal do Contratante 
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_________________________________ 

Representante legal do Contratado 

 

 


